Comarca da Capital – 10ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Simone Lopes da Costa
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Processo nº: 0040413-67.2011.8.19.0001 Autor: Percy Vieira da Silva Réu: DETRAN/RJ - Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro SENTENÇA Percy Vieira da Silva propôs a presente ação em face do DETRAN/RJ - Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro, requerendo em sede de antecipação de tutela que o réu deixe de reter, apreender, suspender a CNH do auto e determinar que o mesmo proceda imediatamente a transferência dos pontos aos reais infratores, pedidos a serem confirmados quando do julgamento final da ação. Alega como causa de pedir que é proprietário dos veículos descritos na inicial, utilizados por empresa de segurança, que sofreram multas por infrações de trânsito diversas, que apesar de não terem sido contestadas pelo autor, foram objeto de indicação do real condutor. Contudo, afirma que o réu não procedeu à transferência dos pontos, razão pela qual o autor se encontra com 26 pontos. Com a inicial vieram os documentos de fls. 10/20. Decisão que determinou a citação e postergou a apreciação do pedido antecipatório (fls. 29). O DETRAN apresentou contestação (fls. 36/39) que veio acompanhada de documento (fls. 40), suscitando em sede de preliminar a ilegitimidade passiva em relação aos autos de infração X34248694 e B42887237, já que aplicadas pelo Município do Rio de Janeiro. No mérito, sustenta a legalidade da atuação da autarquia em relação ao auto de infração C33362006 Instadas em provas (fls. 42), o autor se manifestou em réplica (fls. 44/49), o réu não se manifestou. Parecer do Ministério Público opinando pela procedência parcial dos pedidos (fls. 51/52). É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação em que objetiva o autor que o réu deixe de reter, apreender, suspender sua CNH e determinar que o mesmo proceda imediatamente a transferência dos pontos aos reais infratores, uma vez que apesar de não contestar a legitimidade das multas aplicadas afirma não ter sido o real infrator. O feito comporta julgamento, eis que produzidas todas as provas que as partes entendiam necessárias para o julgamento do mérito. Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva do DETRAN, uma vez que apesar de ter sido o ente público quem aplicou a multa impugnada, o procedimento administrativo para a retirada dos pontos e da multa do prontuário do autor é de responsabilidade do DETRAN (fls.12). Superada a preliminar passo ao exame do mérito. O autor impugna sua responsabilidade em relação a três infrações: X34248694 (fls. 13), C33362066 (fls. 16) e S5/01527279 (fls. 19). Vale destacar que com os respectivos documentos o autor logrou êxito em comprovar que não era o condutor do veículo de sua propriedade no momento do cometimento da infração, eis que nos mesmos constam os reais infratores, bem como a comprovação do envio de tais indicações ao réu. Contudo, situação peculiar é a da infração C33362066 (fls. 16), como destacou o réu e o Ministério Público em seu parecer final, uma vez que o fato gerador da mesma é a falta de licenciamento do veículo e tal transgressão só pode ser cometida pelo próprio proprietário do veículo. Destaco dispositivo do CTB: Art. 257. As penalidades serão impostas ao condutor, ao proprietário do veículo, ao embarcador e ao transportador, salvo os casos de descumprimento de obrigações e deveres impostos a pessoas físicas ou jurídicas expressamente mencionados neste Código. (...) § 2º Ao proprietário caberá sempre a responsabilidade pela infração referente à prévia regularização e preenchimento das formalidades e condições exigidas para o trânsito do veículo na via terrestre, conservação e inalterabilidade de suas características, componentes, agregados, habilitação legal e compatível de seus condutores, quando esta for exigida, e outras disposições que deva observar. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os demais pedidos contidos na petição inicial, extinguindo o feito na forma do art.269, I, do CPC, para antecipar os efeitos da tutela condenando o réu a deixar de reter, apreender, suspender a CNH do autor com base nas infrações de nº X34248694 (fls. 13) e S5/01527279 (fls. 19), condenando-o ainda a proceder, imediatamente, a retirada da pontuação respectiva do prontuário do autor. JULGO IMPROCEDENTES os pedidos relacionados a infração de nº C33362066 (fls. 16). Tendo em vista que o autor decaiu em parte mínima de seus pedidos, com base no disposto no parágrafo único do art. 21 do CPC, condeno o réu a arcar com o pagamento da taxa judiciária, conforme Enunciado 42, do F.E.T.J, deixando de condená-lo ao pagamento das custas, face à isenção prevista no art. 17, inciso IX, da Lei nº 3.350/99 e conforme Enunciado 28, do Fundo Especial do Tribunal de Justiça, devendo ressarcir o autor nas despesas processuais adiantadas, acrescidas de juros de 1% (um por cento ao mês) a contar da citação e correção monetária a contar da presente. Condeno o réu ao pagamento dos honorários advocatícios que fixo em R$ 700,00 (setecentos reais), na forma do disposto no art. 20, §4º do CPC. Dê-se ciência ao Ministério Público. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2012 Simone Lopes da Costa Juíza de Direito.
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